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Câmaras

Anchieta

Aditivo
<#DIOES#1834109#430#1983400>

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL Nº 02
Proc. Administrativo nº 1433/2024

Contrato nº 15/2024
Fica alterada a cláusula segunda e quinta do 
Contrato Administrativo nº 15/2024, firmado entre 
a Câmara Municipal de Anchieta e a empresa 
DINÂMICA TELECOMUNICAÇÕES LTDA, CNPJ 
39.320.478/0001-34, prorrogando-se o período 
contratual até 24/07/2027 e reajuste conforme 
IPCA-IBGE. As demais cláusulas permanecem 
inalteradas.
VALOR ADITIVADO: R$ 31.584,00 (trinta e um 
mil, quinhentos e oitenta e quatro reais)
Anchieta/ES, 21 de julho de 2026.

RENAN DE OLIVEIRA DELFINO
Presidente

<#DIOES#1834109#430#1983400/>

Protocolo 1834109

Aracruz

Aditivo
<#DIOES#1834544#430#1983851>

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 03/2023
Processo Administrativo nº: 758/2023.
Contratante: Câmara Municipal de Aracruz/ES.
Contratada: Cordial Transporte e Turismo Ltda., 
inscrita no CNPJ nº 03.033.573/0001-00.
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato nº 03/2023 por mais 12 (doze) meses, 
para a prestação de serviços de fornecimento de 
vale-transporte, com gerenciamento e concessão de 
créditos destinados ao atendimento dos servidores 
da Câmara Municipal de Aracruz.
Prazo de Vigência: De 25 de julho de 2026 a 24 de 
julho de 2027.
Valor: R$ 91.198,80 (noventa e um mil, cento e 
noventa e oito reais e oitenta centavos).
Fundamentação Legal: Art. 57, inciso II, e 
parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.
Aracruz/ES, 21 de julho de 2026.
JEAN CARLO GRATZ PEDRINI
Presidente da Câmara Municipal de Aracruz
<#DIOES#1834544#430#1983851/>

Protocolo 1834544

<#DIOES#1834549#430#1983858>

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 02/2023
Processo Administrativo nº: 874/2023.
Contratante: Câmara Municipal de Aracruz/ES.
Contratada: BMVIX Sistemas e Automação Ltda., 
inscrita no CNPJ nº 13.676.892/0001-97.
Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato nº 
02/2023 por mais 12 (doze) meses, sem alteração 
do valor, do objeto, do quantitativo ou das demais 

condições contratuais.
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, contados a 
partir de 22 de julho de 2026.
Valor Global Anual: R$ 9.709,00 (nove mil, 
setecentos e nove reais), permanecendo inalterado.
Fundamentação Legal: Art. 57, inciso IV, e 
parágrafo único do art. 61, ambos da Lei nº 
8.666/1993.
Aracruz/ES, 22 de julho de 2026.
JEAN CARLO GRATZ PEDRINI
Presidente da Câmara Municipal de Aracruz
<#DIOES#1834549#430#1983858/>

Protocolo 1834549

Colatina

Lei
<#DIOES#1834674#430#1983993>

LEI PROMULGADA Nº 7.422, DE 22 DE JULHO 
DE 2026.

Institui o Dia Municipal dos Legendários no 
Calendário Oficial de Eventos do Município de 
Colatina e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal de Colatina, 
Estado do Espírito Santo APROVOU e eu, 
Presidente, nos termos do § 7º do art. 66, da 
Constituição Federal e § 7º do art. 80, da Lei 
Orgânica do Município de Colatina, PROMULGO 
o seguinte:
Art. 1º - Fica instituído o Dia Municipal dos 
Legendários, a ser comemorado anualmente no dia 
29 de junho, passando a integrar o Calendário Oficial 
de Eventos do Município de Colatina.
Art. 2°- A inclusão da data no Calendário Oficial 
de Eventos do Município não implica obrigação 
de realização de eventos, campanhas, ações ou 
despesas por parte do Poder Executivo Municipal.
Art.3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Câmara Municipal de Colatina/ES, 22 de julho 
de 2026.

Registrada e Publicada na Secretaria nesta 
data.

FELIPPE COUTINHO MARTINS
PRESIDENTE
<#DIOES#1834674#430#1983993/>

Protocolo 1834674

Fundão

Portaria
<#DIOES#1834119#430#1983408>

PORTARIA CMF Nº 119/2026
DISPÕE SOBRE ABONOS DE FALTAS DOS 
SERVIDORES REFERENTE À COMPETÊNCIA 
16/06/2026 A 15/07/2026.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FUNDÃO 
- ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas 
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